PARECER Nº   1415, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 554, DE 2012
Através da Mensagem nº 98/2012, o Senhor Chefe do Poder Executivo encaminhou a esta Casa o Projeto de Lei nº 554, de 2012, que autoriza o aquele Poder a realizar operações de crédito junto a instituições financeiras federais, na forma que especifica e dá outras providências correlatas.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 15 (quinze) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, Transportes e Comunicações e Finanças, Orçamento e Planejamento.

A proposta tramita em urgência, por força do previsto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria.
Findo o prazo regimental, o senhor Presidente, usando das atribuições a ele conferidas pelo artigo 61 da VIV Consolidação do regimento Interno, designou Relator Especial para se manifestar em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que ao fazê-lo manifestou-se pela aprovação da propositura e pela rejeição das 15 (quinze) emendas apresentadas.

Encaminhada à Comissão de Transportes e Comunicações, mais uma vez exauriu-se o prazo regimental sem a apreciação da matéria por aquele órgão colegiado. Nesta oportunidade, Relator Especial designado que fomos, passamos a fazê-lo em substituição à referida Comissão, analisando a matéria sob seus aspectos meritórios.
A autorização ao Poder Executivo para realizar as operações de crédito pretendidas é do valor de até R$ 1.958.620.268,68 (um bilhão novecentos e cinqüenta e oito milhões seiscentos e vinte mil e duzentos e sessenta e oito reais e sessenta e oito centavos) para ser empregado no Projeto “Mobilidade Urbana, Logística e Transporte” (expansão da Linha 5 – Lilás do Metrô de São Paulo), e nos serviços de recuperação e duplicação da Rodovia dos Tamoios - SP 099, Projeto “Nova Tamoios”.

Tais projetos estão a cargo do Metrô- Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Secretaria Estadual de Logística e Transporte, através do Desenvolvimento Rodoviário S.A. – Dersa e do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.
A proposta encaminhada, acompanhada da devida justificativa dos órgãos governamentais competentes, conta com integral amparo das metas e diretrizes traçadas pelo Governo do Estado quando da apresentação do Plano Plurianual e das Diretrizes Orçamentárias para o período. 
É inquestionável a necessidade de dar prosseguimento à expansão da malha metroviária na Capital paulista, que presta serviço de transporte público da mais alta importância, conduzindo os cidadãos de suas residências aos mais diversos pontos da cidade. Nossa Metrópole precisa de ações efetivas para a melhoria cada vez maior dos serviços de competência do Poder Público.

A ampliação da Linha 5 ampliará o Metrô no trecho Capão Redondo – Jardim Ângela, com três novas estações (Parque Santo Dias, São José e Jardim Ângela), 24 novos trens, numa extensão total de quase 4 (quatro) quilômetros.
Tal providência propiciará a racionalização do transporte na região com a redução do tempo de viagem entre as áreas beneficiadas, além da redução da emissão de poluentes e gasto de combustíveis, pois acarretará na redução do número de ônibus no corredor Santo Amaro, beneficiando quase um milhão de passageiros, se considerada a linha completa.
Não há que se desprezar a necessidade da manutenção da segurança dos transportes rodoviários também nas vias intermunicipais, especialmente naquelas em que o fluxo de tráfego apresenta um volume significativo, como é o caso da Rodovia dos Tamoios. O trânsito da Rodovia SP-099 se dá, além da ligação entre os municípios da região, também por outras razões: seja em virtude de sua ligação entre o planalto bandeirante e o Porto de São Sebastião, seja por ser o principal caminho de ligação entre as mais diversas cidades do Estado com as mais belas praias do nosso Litoral Norte.
A duplicação será de 49,43 km do trecho de planalto da rodovia dos Tamoios, entre São José dos Campos e Paraíbuna, o que deixará a estrada com 4 (quatro) faixas em cada sentido. Além da construção de nova rodovia no trecho de serra, quase toda através de túneis e pontes, o que reduz sensivelmente os impactos ambientais deste tipo de intervenção necessária na Mata Atlântica.

Em Caraguatatuba, onde está localizada uma das maiores reservas do pré-sal, e em São Sebastião, que conta com um dos mais importantes complexos portuários do País, serão construídos dois novos contornos viários, além da triplicação do acesso aos terminais portuários.
Perfeitamente legitimada, pois, a matéria sob seus aspectos de mérito.
Somos, portanto, por sua aprovação.

No que tange às emendas apresentadas, após breve relato de seu conteúdo passaremos à devida análise.

Todas elas são iniciativa do nobre Deputado Alencar Santana Braga, que propõe, em todos os casos, a inclusão de novo dispositivo.
A emenda de nº 1 pretende impedir que o Governo do Estado realize a concessão, privatização ou transferência, a qualquer título do controle acionário do Metrô e da Rodovia dos Tamoios – SP 099.

As emendas nº 2, 5 e 10, apesar de redação distinta, determinam providências para o envio semestral à Comissão de Fiscalização e Controle desta Assembléia Legislativa, de relatórios circunstanciados sobre a execução dos projetos que serão objeto dos recursos de que trata o presente projeto.

As emendas nº 3, 6, 9 e 11, mesmo sem usar ter literalmente os mesmos termos, buscam os mesmos objetivos, ou seja, impor ao Poder Executivo a obrigatoriedade de publicação, em até 30 dias após a assinatura do contrato, de demonstrativo contendo os programas e ações orçamentárias destinatários dos recursos provenientes dessa operação bem como a lista de todos os projetos que serão executados com esses recursos, condições contratuais e os órgãos responsáveis pela execução.

A emenda nº 4 busca a inclusão de dispositivo destinado a obrigar ás Secretarias de Estado responsáveis pelos já referidos programas a prestarem informações detalhadas sobre a implantação dos mesmos, até sua conclusão, bem como a realização semestral de audiência publica destinada à prestação de contas junto às Comissões de Fiscalização e Controle, Infraestrutura e Transportes e Comunicações desta Casa.

As emendas nº 7, 12 e 13 impõem a inclusão das operações de crédito, bem como sua explicação pormenorizada, quando do envio dos projetos de lei referentes às diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual, até a completa execução financeira dos valores cuja contratação ora se pretende autorizar. 
A emenda de nº 8, determina que seja feita publicação mensal, no Diário Oficial do Estado, da modelagem financeira do empréstimo, o cumprimento dos limites estabelecidos pela União, com o histórico das operações financeiras já existentes, bem como as mesmas providências no que tange à dívida contraída pelo estado junto à União e os valores repassados aos respectivos órgãos responsáveis pela execução dos projetos a que este se destina.

 A Emenda nº 14 determina a disponibilização na rede mundial de computadores - internet, com prazos semestrais determinados e datados – 31 de janeiro e 31 de julho de cada ano, do demonstrativo de cumprimento dos limites relativos ao comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida.

Finalmente a emenda de nº 15, de forma aglutinativa, traz em seu bojo providências reclamadas pelas emendas de nºs 8 e 14, alterando apenas e tão somente o prazo para período anual, ao invés de semestral como anteriormente apresentado.  
As emendas, ao cuidarem principalmente de formas de fiscalização e prestação de contas do Poder Executivo a este Poder Legislativo, não inova e não traz qualquer benefício a mais na execução dos projetos que serão desenvolvidos em decorrência da autorização do empréstimo de que trata a presente proposta.
Não vislumbramos, sob aspectos de mérito, contribuição que justifique a aprovação das emendas de nºs 1 a 15, o que nos leva a opinar pela rejeição das mesmas. 

Pelo exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 554, de 2012 e pela rejeição das emendas de 1 a 15 a ele apresentadas.

a) Mauro Bragato - Relator Especial

